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Artigo 56.º

Fornecimento de água

1 — Fornecimento de água, por metro cúbico e por mês:

1.1 — Particulares (consumidores domésticos e outros):

1.º escalão — De 0 a 6 m3 ....................................................................................................................................... 0,24
2.º escalão — De 0 a 9 m3 ....................................................................................................................................... 0,28
3.º escalão — De 0 a 12 m3 ..................................................................................................................................... 0,34
4.º escalão — De 0 a 15 m3 ..................................................................................................................................... 0,43
5.º escalão — De 0 a 18 m3 ..................................................................................................................................... 0,49
6.º escalão — De 0 a 21 m3 ..................................................................................................................................... 0,56
7.º escalão — De 0 a 24 m3 ..................................................................................................................................... 0,65
8.º escalão — De 0 a 27 m3 ..................................................................................................................................... 0,71
9.º escalão — De 0 a 30 m3 ..................................................................................................................................... 0,77
10.º escalão — De 31 m3 ou mais ........................................................................................................................... 1,12

1.2 — Qualquer consumidor doméstico pode optar se assim o declarar por escrito, pelo regime estabelecido em 2.
2 — Pessoas colectivas públicas e privadas: consumos do Estado, empresas comerciais e industriais e outros:

1.º escalão — de 0 a 25 m3 ..................................................................................................................................... 0,70
2.º escalão — de 0 a mais de 25 m3 ....................................................................................................................... 0,90

CAPÍTULO III

Outras prestações de serviços

Artigo 57.º

Máquinas e  equipamento

Prestação de serviços, por cada hora ou fracção:

1 — Betoneiras, caldeiras e geradora sem operador .......................................................................................................... 10,00
2 — Máquina de rasto com operador ................................................................................................................................. 44,90
3 — Retroescavadora com operador ................................................................................................................................... 30,00
4 — Motoniveladora com operador .................................................................................................................................... 39,90
5 — Compressor com operador .......................................................................................................................................... 15,00
6 — Dumper com operador ................................................................................................................................................. 10,00
7 — Camionetas de caixa aberta:

a) Até 5,5 t de peso bruto ............................................................................................................................................ 24,95
b) > 5,5 t a 16 t de peso bruto ..................................................................................................................................... 29,20
c) Acima de 16 t de peso bruto ................................................................................................................................... 31,70

8 — O encargo a cobrar pela cedência de quaisquer outras máquinas ou equipamentos será fixado caso a caso pela
Câmara.

9 — Sempre que o serviço se executar fora do horário normal de serviço acrescerá aos valores indicados os encar-
gos com horas extraordinárias e ajudas de custo, se os houver.

10 — Tratando-se de máquinas ou equipamento autotransportado pelo tempo de duração da deslocação, haverá uma
dedução no preço de 25%, no período em que tiver lugar a mesma.

Descrição Taxa (euros)

Aviso n.º 5352/2005 (2.ª série) — AP. — António Afonso
Martins Guerreiro, presidente da Câmara Municipal de Ourique, torna
público que em conformidade com o disposto no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91 de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
31 de Janeiro, se encontra em apreciação pública, durante o prazo de
30 dias a contar da data de publicação no Diário da República, o
Projecto de Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas de Es-
tudo da Câmara Municipal de Ourique, o qual foi aprovado em reu-
nião de Câmara de 22 de Junho de 2005, devendo os interessados
dirigir por escrito as suas sugestões à Câmara Municipal de Ourique.

24 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, António Afonso
Martins Guerreiro.

Projecto de Regulamento Municipal
de Atribuição de Bolsas de Estudo

Nota justificativa

A Constituição da República Portuguesa atribui a todos o «di-
reito ao ensino com garantia do direito à igualdade de oportuni-
dade de acesso e êxito escolar» (artigo 74.º, n.º 1).

No entanto, as grandes desigualdades socioeconómicas que
caracterizam, ainda hoje, a sociedade portuguesa, constituem, para
muitos um forte impedimento ao acesso e frequência do ensino
superior.

A Câmara Municipal de Ourique, não podendo alterar essa rea-
lidade, pretende, na medida do possível, motivar e valorizar os
alunos da área geográfica do município que tenham acesso ao
ensino superior e demonstrado bom aproveitamento e mérito esco-
lar, instituindo a criação de bolsas de estudo.

Assim, ao abrigo do poder regulamentar das autarquias locais,
conferido pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa
e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º e
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, com a redacção introduzida pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, propõe-se, à Câmara Municipal, a aprovação do pre-
sente Projecto de Regulamento Municipal de Atribuição de Bol-
sas de Estudo, bem como a sua publicação para apreciação pública,
no cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, alterado pelo Decreto-lei n.º 6/96, de 16 de Ja-
neiro.
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Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece as normas de atribui-
ção de bolsas de estudo por parte da Câmara Municipal de Ouri-
que, a alunos que ingressem ou frequentem estabelecimentos de
ensino superior público, particular ou cooperativo devidamente
homologados.

2 — Entende-se por estabelecimento de ensino superior todo
aquele que ministra cursos aos quais seja conferido o grau de li-
cenciatura ou bacharelato, e designadamente:

a) Universidades;
b) Institutos Politécnicos;
c) Institutos Superiores;
d) Escolas Superiores.

Artigo 2.º

Âmbito e objectivos

A atribuição de bolsas de estudo por parte da Câmara Munici-
pal de Ourique visa as seguintes finalidades:

a) Apoiar o prosseguimento de estudos a estudantes econo-
micamente carenciados e com aproveitamento escolar que,
por falta de condições se vêem impossibilitados de o fazer;

b) Colaborar na formação de quadros técnicos superiores,
residentes no município de Ourique, contribuindo para um
maior e mais equilibrado desenvolvimento social, econó-
mico e cultural.

Artigo 3.º

Montante  e periodicidade das bolsas

1 — Anualmente, a Câmara Municipal de Ourique atribuirá até
um máximo de 10 bolsas de estudo.

2 — As bolsas de estudo a que se refere o presente regulamento
revestem a natureza de uma comparticipação pecuniária, até ao
montante de metade do salário mínimo nacional, nos encargos
normais de estudo, sendo o seu valor mensal definido caso a caso,
e tendo em consideração outras eventuais bolsas atribuídas ao estu-
dante, por forma que o somatório das mesmas não ultrapasse o
montante estabelecido para o salário mínimo nacional.

3 — O montante referido no número anterior poderá ser actua-
lizado sempre que a Câmara Municipal o considere conveniente,
tendo em conta o custo de vida e as exigências do curso.

4 — A bolsa será anual, e atribuída durante 10 meses, e será
depositada directamente na conta bancária do(a) bolseiro(a), até ao
final de cada mês a que se refere.

5 — O número de bolsas a atribuir poderá ultrapassar o previsto
no n.º 1 do presente artigo, excepcionalmente, caso se justifique,
perante os pedidos de bolsa apresentados.

Artigo 4.º

Condições de  acesso

1 — Só pode requerer a atribuição de bolsa de estudo o estudante
que satisfaça cumulativamente as seguintes condições:

a) Prove carência de recursos económicos para início ou pros-
seguimento dos estudos;

b) Frequente ou pretenda ingressar no ensino superior, e
como tal reconhecido, no ano lectivo em que solicita a
bolsa;

c) Tenha tido aproveitamento escolar, tal como definido no
artigo 7.º;

d) Seja residente no concelho de Ourique há mais de cinco
anos;

e) Não possua já habilitações ou curso equivalente àquele que
pretende frequentar;

f) Seja estudante a tempo inteiro, não exercendo portanto
profissão efectiva remunerada;

g) Não possuir, por si ou através do agregado familiar em que
se integra, um rendimento mensal per capita superior ao
salário mínimo nacional.

Artigo 5.º

Processo de  candidatura

1 — A apresentação da candidatura, mediante entrega do res-
pectivo boletim de candidatura, nos termos do presente Regula-
mento, será feita entre 1 de Setembro e 30 de Novembro de cada
ano civil, no edifício da Câmara Municipal de Ourique, durante as
horas normais de expediente, e deverá ser instruída mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Boletim de candidatura devidamente preenchido, que se
obtém nos serviços da Câmara Municipal de Ourique;

b) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
c) Documento emitido pelo estabelecimento de ensino onde

o candidato esteve matriculado nos anos anteriores, com-
provativo de que obteve aproveitamento;

d) Certificado de matrícula no ano lectivo a que respeita a
atribuição da bolsa de estudo no estabelecimento de ensino
superior;

e) Declaração da composição do agregado familiar emitida
pela junta de freguesia da área da sua residência;

f) Fotocópia da última declaração de IRS e ou IRC referente
a todos elementos do agregado familiar a viver em eco-
nomia comum;

g) Documentos comprovativos de encargos com a habitação
(renda, aquisição ou construção);

h) Documentos comprovativos de despesas de saúde;
i) Certidão de eleitor quando o estudante tenha atingido a

idade obrigatória de recenseamento, e atestado de residên-
cia há mais de cinco anos, emitido pela junta de fregue-
sia;

j) Declaração sob compromisso de honra, de como não bene-
ficia para o mesmo ano lectivo de outra bolsa ou subsí-
dio ou, caso contrário, declaração nos termos da alínea c)
do n.º 1 do artigo 12.º;

k) Declaração sob compromisso da honra das informações
prestadas.

2 — Se o bolseiro tiver exames a fazer na segunda época, po-
derá apresentar o certificado de aproveitamento escolar no prazo
de vinte dias úteis após obtenção dos resultados finais das respec-
tivas provas, ficando a decisão final sobre o seu processo penden-
te da referida apresentação.

3 — O simples facto do interessado se candidatar segundo as
regras do presente artigo, não lhe confere direito a uma bolsa.

Artigo 6.º

Conceito de agregado  familiar do  estudante

1 — Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por agre-
gado familiar do estudante o conjunto de pessoas constituído pelo
estudante e pelos que com ele vivem habitualmente em comunhão
de habitação e rendimentos numa das seguintes modalidades:

a) Agregado familiar de origem — o estudante e o conjunto
de ascendentes, pais ou encarregados de educação e de-
mais parentes que vivam em comunhão de habitação e ren-
dimentos;

b) Agregado familiar constituído — o estudante e o cônjuge,
descendentes e demais parentes que vivam em comunhão
de habitação e rendimentos.

2 — O limite a que se refere a alínea g) do artigo 4.º, será cal-
culado com base no rendimento mensal per capita do respectivo
agregado familiar, em função do salário mínimo nacional, em vi-
gor em cada ano civil a que diz respeito, não sendo admitidos os
candidatos cujo rendimento exceda os limites indicados.

3 — O cálculo dos rendimentos do agregado familiar e determi-
nação da capitalização mensal será feito de acordo com a seguinte
fórmula:

R – (I + H + S)
C =

12 N

sendo que:

C = Rendimento mensal per capita;
R = Rendimento anual ilíquido do agregado familiar;
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I = Impostos e contribuições, até ao limite fixado por despa-
cho do Ministério da Educação;

H = Encargos anuais com a habitação até ao limite de 30%
dos rendimentos declarados;

S = Encargos com a saúde até ao limite fixado por despacho
ministerial;

N = Número de elementos do agregado familiar.

Artigo 7.º

Aproveitamento  escolar

Para efeitos de execução deste regulamento, considera-se que
teve aproveitamento escolar num ano lectivo, o estudante que reu-
niu as condições fixadas pelo órgão competente do estabelecimento
de ensino que frequenta e que lhe permita a matrícula no ano se-
guinte do curso.

Artigo 8.º

Processo  de  selecção

1 — Para seleccionar os candidatos, será constituído um júri
composto pelo vereador(a) com o pelouro e por um técnico res-
ponsável pela acção social, o qual analisará as candidaturas apre-
sentadas e elaborará uma lista na qual constarão:

a) Nome completo do candidato;
b) A sua admissão ou exclusão, tendo que, em caso de ex-

clusão, referir-se-á aos fundamentos da mesma.

2 — São consideradas como condições preferenciais na atribui-
ção de bolsas de estudo as seguintes:

a) Menor rendimento per capita do agregado familiar;
b) Melhor aproveitamento escolar, tendo em conta que:

1) Em caso de igualdade, a melhor média de classifica-
ção final nos últimos três anos;

2) Mantendo-se em igualdade, dar-se-á preferência aos
filhos dos naturais do concelho e, de entre estes, aos
mais novos.

Artigo 9.º

Decisão

A lista depois de elaborada, é objecto de deliberação camarária
na primeira reunião ordinária de Janeiro.

Artigo 10.º

Afixação da  lista de bolseiros

Após a decisão tomada pelo órgão executivo municipal, será
afixada a lista definitiva, para consulta dos interessados, no edifí-
cio da Câmara Municipal e na sede de todas as juntas de fregue-
sia do concelho, e dela será dado conhecimento aos candidatos.

Artigo11.º

Obrigações  dos  bolseiros

Constituem obrigações dos bolseiros:

a) Manter a Câmara Municipal informada do aproveitamento
escolar dos seus estudos através da comprovação das clas-
sificações alcançadas na avaliação final de cada ano;

b) Não mudar de curso;
c) Comunicar à Câmara Municipal toda e qualquer circuns-

tância ocorrida posteriormente â atribuição da bolsa, que
tenha trazido melhoria significativa da sua situação eco-
nómica, bem como a mudança de residência.

Artigo 12.º

Direitos dos bolseiros

a) Receber integralmente e dentro dos prazos estipulados as
prestações da bolsa atribuída — prestações mensais.

b) Ter conhecimento de qualquer alteração ao presente regula-
mento.

Artigo 13.º

Pagamento da bolsa

1 — O pagamento da bolsa está condicionado à assinatura de
um compromisso para com a Câmara Municipal de Ourique, em
que o bolseiro se compromete a aceitar e cumprir o estipulado no
presente Regulamento, bem como, no final do curso, a apresentar
os seus serviços a esta, ou a outra entidades dentro da área do
município de Ourique, ficando liberto deste compromisso caso seja
demonstrado (mediante comprovação) não haver qualquer possi-
bilidade de trabalho na sua região.

Artigo 14.º

Cessação do direito à bolsa de estudo

1 — Constituem, nomeadamente, causas de cessação imediata
da bolsa:

a) A prestação à Câmara Municipal de Ourique, pelo bolseiro
ou seu representante de falsas declarações, por inexactidão
e ou omissão quer no processo de candidatura, quer ao lon-
go do ano lectivo a que se reporta a bolsa;

b) A não apresentação de todos os documentos solicitados
pela Câmara Municipal, no prazo de 10 dias úteis, após o
pedido oficial dos mesmos;

c) A aceitação pelo bolseiro de outra bolsa ou subsídio con-
cedido por outra instituição para o mesmo ano lectivo,
salvo se for dado conhecimento à Câmara Municipal, e
esta, ponderadas as circunstâncias, considerar justificada
a acumulação dos dois benefícios;

d) A desistência do curso ou a cessação da actividade esco-
lar do bolseiro, salvo motivo de força maior, como por
exemplo doença prolongada;

e) A falta de aproveitamento escolar;
f) A não participação por escrito, dirigida ao presidente da

Câmara, no prazo de 15 dias úteis a partir da data em que
ocorra a alteração das condições económicas do bolseiro
susceptíveis de influir no quantitativo da bolsa e de que
resulte prejuízo para a Câmara Municipal;

g) A mudança de residência ou da área eleitoral para outro
concelho;

h) O ingresso de estudante no serviço militar;
i) A falta de cumprimento das demais obrigações a que fica

vinculado pela aceitação da bolsa e deste Regulamento.

2 — Nos casos a que se refere as alíneas a), b), c) e d) do nú-
mero anterior, a Câmara reserva-se o direito de exigir do bolseiro,
ou daqueles a cargo de que se encontra, a restituição correspon-
dente ao duplicado das mensalidades já pagas como de adoptar os
procedimentos julgados adequados.

3 — Nas situações enquadráveis na alínea c) do número anterior,
a Câmara Municipal poderá, se assim o entender, limitar-se a re-
duzir o valor da bolsa.

4 — A cessação da atribuição da bolsa, nos casos previstos na
alínea d) do n.º 1, é automática e imediata.

Artigo 15.º

Da renovação da bolsa de estudo

1 — As bolsas poderão ser renovadas, mediante deliberação da
Câmara Municipal de Ourique, constituindo condições para a res-
pectiva actualização anual, pelo período de duração de cada curso
e até â respectiva conclusão:

a) Manutenção da situação de carência económica impeditiva
do prosseguimento dos estudos;

b) Aproveitamento escolar no ano anterior a comprovar atra-
vés da apresentação do comprovativo das classificações
obtidas na avaliação final de cada ano.

2 — O pedido de renovação da bolsa deverá ser formalizado
através de requerimento dirigido ao presidente da Câmara Muni-
cipal de Ourique, devendo o mesmo ser entregue no Serviço de
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Atendimento ao Público, até ao dia 31 de Agosto de cada ano,
acompanhado do certificado de aproveitamento escolar:

a) Se o bolseiro tiver exames a fazer em segunda época,
poderá apresentar o certificado de aproveitamento escolar
referido anteriormente, no prazo de 20 dias úteis a contar
da obtenção dos resultados finais das respectivas provas;

b) Consideram-se inatendíveis os pedidos de renovação que
não forem devidamente justificados, ou não derem entrada
na Câmara Municipal de Ourique dentro do prazo mencio-
nado, ou ainda não estiverem devidamente instruídos. Nes-
tes casos, a bolsa cessará na data inicialmente prevista para
o seu termo.

Artigo16.º

Disposições  finais

1 — O desconhecimento deste Regulamento não poderá ser in-
vocado para justificar o não cumprimento das obrigações do estu-
dante candidato e ou bolseiro.

2 — Os encargos resultantes da aplicação deste regulamento
serão comparticipados com verbas a inscrever anualmente, na me-
dida do necessário, no orçamento da Câmara Municipal de Ourique.

3 — À Câmara Municipal de Ourique reserva-se o direito de
solicitar à universidade, ou a outras instituições que atribuem bol-
sas de estudo e ao candidato todas as informações que julgue ne-
cessárias a uma avaliação objectiva do processo.

Artigo 17.º

Alterações  do  regulamento

Este regulamento poderá sofrer, a todo o tempo, e nos termos
legais, as alterações e modificações consideradas indispensáveis.

Artigo 18.º

Dúvidas  e omissões

Caberá à Câmara Municipal decidir em todos os casos de dúvi-
das ou aspectos não previstos no presente Regulamento.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República.

Aviso n.º 5353/2005 (2.ª série) — AP. — António Afonso
Martins Guerreiro, presidente da Câmara Municipal de Ourique,
torna público que a Assembleia Municipal de Ourique, em reunião
ordinária realizada no dia 28 de Junho de 2005, mediante proposta
da Câmara Municipal de Ourique, aprovada em reunião ordinária
de 8 de Junho de 2005 e após apreciação pública nos termos do
artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, deliberou
aprovar o Regulamento de Inspecções de Ascensores, Monta-
-Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes do concelho de
Ourique.

1 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, António Afonso
Martins Guerreiro.

Regulamento de Inspecções de Ascensores, Monta-
-Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes

Preâmbulo

1 — O Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro transfe-
riu para as Câmaras Municipais a competência para o licen-
ciamento e fiscalização das instalações mencionadas em epígrafe,
anteriormente atribuídas às Direcções Regionais do Ministério da
Economia, em consonância com a alínea a) do n.º 2 do artigo 17.º
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que estabelece o quadro de
transferência e atribuição de competências para as autarquias locais.

2 — Nestes termos, passa para a esfera da competência da Câ-
mara Municipal de Ourique a definição dos procedimentos de con-
trolo relativos a todos os equipamentos instalados na área do mu-
nicípio.

3 — Na sequência da aprovação do Projecto de Regulamento de
Inspecções de Ascensores, Monta-Cargas, Escadas Mecânicas e
Tapetes Rolantes, em reunião da Câmara Municipal de 26 de Ja-
neiro de 2005, procedeu-se, de acordo com os n.os 1 e 2 do arti-
go 118.º do Código do Procedido Administrativo, com vista à sua
apreciação pública, mediante publicitação em Diário da República.

4 — A publicação do projecto deste Regulamento teve lugar no
apêndice n.º 33, da 2.ª série, do Decreto-Lei n.º 47, de 8 de Março
de 2005, tendo sido concedido um prazo de 30 dias para que os
interessados pudessem apresentar as suas sugestões, em ordem a
uma eventual alteração daquele.

5 — Procedeu-se, também, à audiência dos interessados, dando
cumprimento ao disposto no artigo 117.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, tendo sido, para o efeito, convidadas a
manifestar a sua opinião as seguintes entidades:

DGGE — Direcção-Geral de Geologia e Energia;
AECOPS — Associação de Empresas de Construção de Obras

Públicas;
ANIE — Associação Nacional de Inspectores de Eleva-

dores, L.da;
Shindler/EFACEC — Ascensores e Escadas Rolantes, S. A.

6 — Em termos de apreciação pública não houve qualquer tipo
de manifestação sobre o projecto.

7 — No que concerne à audiência dos interessados, das quatro
entidades consultadas, apenas a AECOPS se pronunciou, não so-
bre a substância, mas tão só relativamente a alguns lapsos e omis-
sões ocorridas no texto publicado.

Tais falhas são atribuídas à Imprensa Nacional-Casa da Moeda
aquando da transcrição do Projecto de Regulamento.

8 — Nesta conformidade, com a presente publicação dá-se cum-
primento ao disposto no Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de De-
zembro.

8 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, António Afonso
Martins Guerreiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto  e âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece as disposições aplicá-
veis à manutenção e inspecção de ascensores, monta-cargas, esca-
das mecânicas e tapetes rolantes, na área do município de Ourique
adiante designados instalações.

2 — Excluem-se do seu âmbito de aplicação as instalações identi-
ficadas no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 295/98, de 22 de
Setembro, bem como os monta-cargas de carga nominal inferior
a 100 kg.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Entrada em serviço ou entrada em funcionamento — o mo-
mento em que a instalação é colocada à disposição dos
utilizadores;

b) Manutenção — o conjunto de operações de verificação,
conservação e reparação efectuadas com a finalidade de
manter uma instalação em boas condições de segurança e
funcionamento;

c) Inspecção — o conjunto de exames e ensaios efectuados
a uma instalação de carácter geral ou incidindo sobre as-
pectos específicos, para comprovar o cumprimento dos re-
quisitos regulamentares;




